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Figura 26 – Mapa de localização do bairro Trindade 

 
Fonte: O autor, 2024. (QGIS) 

 

 Figura 27 – Mapa de localização da área central do bairro e comunidades  

 
 Fonte: O autor, 2024 (QGIS) 
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Figura 28 – Imagem com o CIEP 408 e a comunidade Beira-Rio no bairro Trindade 

 
Fonte: O autor, 2024. (Google Earth Pro) 
 

Nesta última imagem, por exemplo, observamos uma das favelas do bairro chamada 

Beira-Rio11 – ela tem esse nome por estar situada nas margens do Rio Alcântara. Devido às 

construções habitacionais serem produzidas em uma planície de inundação, periodicamente, em 

especial nas chuvas convectivas (chuvas de verão), diversas casas possuem a sua estrutura 

comprometida quando as chuvas ocorrem com bastante intensidade.  

 
A desigualdade socioespacial demonstra a existência de classes sociais e as diferentes 
formas de apropriação da riqueza produzida. Expressa a impossibilidade da maioria 
dos trabalhadores em apropriar-se de condições adequadas de sobrevivência. É 
visível, até para os olhares desatentos, a “oposição” entre as áreas ricas e áreas pobres. 
(RODRIGUES, 2007, p. 75)  

  

A desigualdade socioespacial, as formas e os conteúdos de segregação assolam os 

moradores que formaram essas favelas a partir da alta demográfica no município de São 

Gonçalo e, por consequência, no bairro Trindade nas últimas décadas do século XX. Deste 

modo, convivem com uma insegurança ambiental que, para além da financeira, compromete a 

sua própria segurança e moradia.  

 
11 Segundo o Censo do IBGE de 2022, há uma população de 392 pessoas (56,89% de pessoas pardas, 30,1% 
pessoas brancas e 13,01% de pessoas pretas); 97,45% de pessoas alfabetizadas; 176 domicílios em favelas; 67,14% 
dos domicílios com conexão à rede de esgoto.   
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O centro do bairro nesses períodos com chuvas intensas também sofre as consequências 

e tem o seu dia a dia comprometido. Entretanto, as pessoas moradoras das favelas vivem uma 

situação de vulnerabilidade ainda maior, pois possuem menos infraestrutura e estão expostas 

aos perigos de terem a sua residência totalmente destruída.   

Percebe-se um bairro, em sua totalidade, composto pela classe trabalhadora, mas que 

possui diferentes estratificações socioespaciais; uma seletividade e uma desigualdade 

socioespacial visíveis na materialidade do espaço e que impactam diferentemente os atores 

envolvidos em seu local de moradia.  

Para além da desigualdade espacial observada no bairro, observamos na composição 

social da feira gastronômica que uma parte dos comerciantes é de moradores de bairros 

adjacentes e a outra, de moradores da Trindade – neste último caso, parte dos comerciantes 

mora justamente nessas três comunidades do local: Buraco Quente, Beira-Rio e Três Campos.  

Desta forma, a economia de base comunitária da feira gastronômica popular está 

condicionada a agentes sociais empobrecidos em um contexto socioespacial periférico. Ao 

observarmos o trabalho de campo, notamos uma pluralidade de sujeitos: na questão da raça, 

notamos um predomínio da população negra; em gênero, um predomínio das mulheres sobre 

os homens e, por fim, alguns estabelecimentos eram de “empreendedorismo” familiar.  
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2 CIRCUITOS DA ECONOMIA URBANA NO BAIRRO TRINDADE – SÃO 

GONÇALO (RJ) 

 

 

2.1 O crescimento do desemprego, da precarização e da informalidade no bairro da 

Trindade em São Gonçalo (RJ)  

 

 

O município de São Gonçalo tem taxa de desemprego maior do que a do Haiti. 34,7% 

dos jovens de São Gonçalo estão desempregados. No mercado de trabalho, só 49,7% têm 

carteira assinada e 29,8% são autônomos informais. São Gonçalo é uma cidade 

majoritariamente negra (57,2% dos jovens se autodeclaram negros) – a pesquisa realizada no 

ano de 2018 ouviu 1.000 jovens com idades entre 15 e 29 anos, foi feita pela Bem TV Educação 

e Comunicação/UFRJ, com financiamento da União Europeia.  

O crescimento do desemprego e da precarização do trabalho12 são fenômenos sociais 

de, no mínimo, quatro décadas nas metrópoles brasileiras. Entretanto, os resultados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), divulgados em 27 de maio 

de 2021 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), demonstram a fragilidade 

do mercado de trabalho brasileiro13 e os impactos recentes no mundo do trabalho pós-golpe 

parlamentar de 2016. A figura, a seguir, demonstra a evolução da taxa de desocupados no país 

a partir de 2016.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
12 Segundo o IBGE, o país registrou uma taxa de informalidade de 39,1% no mercado de trabalho no trimestre até 
agosto de 2023. Que corresponde a 39 milhões de brasileiros que estão na informalidade.   
 
13 “As décadas de 2010 e 2020 foram marcadas por transformações na conjuntura econômica e social brasileira – 
desaquecimento do mercado de trabalho, aumento do desemprego, retração do consumo. Consequentemente 
impactaram as dinâmicas urbanas” (MONTENEGRO, 2020).  
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Figura 29 – Evolução da taxa de desocupação no Brasil  

 
Fonte: PNAD Continua/IBGE, 2021. 

 
Indicadores recentes referentes à renda média real domiciliar per capita revelam um 
agravamento do empobrecimento no país, visto que metade dos brasileiros 
sobreviviam com apenas R$ 438 mensais em 2019. Dentro deste universo, os 10% 
mais pobres, equivalentes a 20,95 milhões de pessoas, sobreviviam com apenas R$ 
112 por mês (IBGE/PNAD, 2019). Observa-se, ademais, um aumento ininterrupto da 
desigualdade e da concentração de renda entre os brasileiros desde 2014. Segundo 
Neri (2019), os 50% mais pobres da população brasileira tiveram um decréscimo de 
17,1% de sua renda per capita do trabalho entre 2014 e 2019, já os 1% mais ricos 
obtiveram um ganho de 10,11% em sua renda no mesmo período. Este quadro é 
agravado pelo crescimento do desemprego, que atingia, em 2019, mais de 12,7% da 
população economicamente ativa no país (IBGE, 2019). (MONTENEGRO, 2020, p. 
3)  
 

Ao mesmo tempo, afirmamos que é equivocado falar que o problema do desemprego se 

trata de um período exclusivamente recente. No desenvolvimento do capitalismo brasileiro 

(intercalando períodos democráticos e autoritários), a concentração de renda e as desigualdades 

sociais são um fator histórico e geográfico – neste último, a pobreza urbana sendo visível no 

espaço.  

O desemprego e o trabalho precário ao longo do processo histórico constituem a 

morfologia do trabalho das classes populares na sociedade brasileira desde o seu período 

urbano-industrial moderno (1930-1980) – sociedade essa de herança colonial e escravocrata. 

 
Desde então, olhando-se para o Brasil, se observa uma crescente ruína da sociedade 
industrial, que atingiu o auge – mesmo que de maneira incompleta e periférica – na 
virada dos anos 1980. Com o ingresso passivo e subordinado na globalização 
neoliberal a partir a partir da década de 1990, o projeto nacional-desenvolvimentista 
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foi abandonado, restando a submissão regressiva à divisão internacional do trabalho 
da era digital, enquanto um país produtor e exportador de produtos primários. 
(BALBIM; ARROYO; SANTIAGO, 2023, p. 202)  

 

Atualmente, presenciamos o período neoliberal das modernizações tecnológicas que, 

consequentemente, produz menos empregos e intensifica a precarização do trabalho. Dessa 

forma, em diferentes espaços-tempos, o espaço geográfico submete e está submetido ao 

processo da história, uma totalidade dinâmica e um produto das múltiplas totalizações 

(SANTOS, 1994). “O processo histórico é um processo de separação em coisas particulares, 

específicas. Cada nova totalização cria indivíduos e dá às velhas coisas um novo conteúdo. O 

processo de totalização conduz da velha à nova totalidade e constitui a base do conhecimento 

de ambas” (SANTOS, 2020, p. 120). 

Neste caso em específico de análise, buscaremos interpretar os novos conteúdos na 

morfologia do trabalho (uma sociedade pós-fordista e neoliberal) no bairro Trindade e a 

ampliação da sua feira gastronômica popular. “Cada fenômeno pode ser compreendido como 

momento do todo. É um permanente movimento de totalização, tal como definido por Sartre 

(1979)” (SILVEIRA, 2022, p. 29). Afinal, é no lugar que o uso efetivo do território acontece e 

se concretiza, sendo indissociáveis na totalidade mundo e da metrópole fluminense.  

 
O todo somente pode ser conhecido através do conhecimento das partes e as partes 
somente podem ser conhecidas através do conhecimento do todo. Essas duas verdades 
são, porém, parciais. Para alcançar a verdade total, é necessário reconhecer o 
movimento conjunto do todo e das partes, através do processo de totalização. 
(SANTOS, 2020, p. 120) 

 

Nota-se um aumento da pobreza em todo o bairro Trindade, em especial nos últimos dez 

anos, com o visível aumento dos moradores em situação de rua, desalentados e pessoas 

vendendo qualquer tipo de mercadoria para buscar o seu sustento. É na Praça da Trindade 

(centralidade urbana do local) a maior expressão desse crescimento do comércio de rua e da 

concentração de moradores em situação de rua. 

 
Nessa direção, constata-se que apesar dos avanços alcançados ao longo dos anos 2000, 
o país voltou a registrar um forte aumento da população em situação de pobreza nos 
últimos anos. Entre 2016 e 2017, dois milhões de brasileiros se somaram aqueles em 
situação de pobreza, totalizando 54,8 milhões de pessoas, ou ainda, 26,5% da 
população brasileira. Verificou-se, ademais, um aumento da extrema pobreza, visto 
que cerca de 1,7 milhão de brasileiros se somaram a esse contingente entre 2016 e 
2018, alcançando 7,4% da população (IBGE, 2018). (MONTENEGRO, 2020, p. 3)  
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Em entrevista concedida à pesquisa pelo líder da associação de moradores do bairro 

Trindade, Tchetcheco Trindade Lima (31 anos), no dia 06 de junho de 2024, algumas 

informações obtidas comprovam mudanças recentes no local. Segundo o entrevistado, no 

período mais dramático da pandemia de Covid-1914 (2020-2021), o crescimento habitacional 

no local foi notável, muitas pessoas construíram novos “barracos” na favela dos Três Campos.  

O líder da associação de moradores trouxe números atualizados da quantidade de 

barraquinhas de lanches na Praça da Trindade obtidos pela Subsecretaria de Fiscalização de 

Posturas. Segundo ele, estão legalizadas de 30 a 40 barraquinhas e, contando às irregulares, há 

um total de 80 barracas. Portanto, somente uns têm seus pontos fixos e são cadastrados. Os 

números apontam um crescimento impressionante desse comércio de rua15 no entorno da Praça 

Leonor Corrêa, pois contrasta com o que se percebia na primeira década dos anos 200016, 

quando havia algo entre 10 e 15 comerciantes de rua (segundo o entrevistado). Nas últimas 

décadas, a Praça da Trindade se consolidou como uma referência popular para comida de rua 

em São Gonçalo.   

Esses números obtidos em contato com o líder da associação de moradores são 

semelhantes aos dados informados por Viviane Pereira, 32 anos, que trabalha na Praça da 

Trindade desde os 19 anos vendendo crepes e tapiocas. Segundo a comerciante, em entrevista 

realizada no dia 20 de março de 2025, antes da pandemia eram cerca de 30 barracas cadastradas; 

ao longo da pandemia, o crescimento foi tão elevado que hoje em dia, no pico de movimento 

(domingo à noite), tem-se próximo de 100 barracas na Praça. 

Outra informação importante coletada na entrevista da Viviane foi que ela, hoje, 

emprega quatro funcionários (três atendentes e um motoboy). A comerciante precisou se adaptar 

e buscar novos funcionários devido a uma tendinite desenvolvida em uma das mãos por conta 

de o seu trabalho exigir um mesmo movimento repetitivo.  

O que se caracteriza como uma forma de trabalho precário, já que a comerciante em 

questão teve a sua saúde física comprometida, não é visto assim por ela, que se enxerga como 

uma empreendedora. Fica muito claro como a narrativa do empreendedorismo capturou muitos 

trabalhadores precarizados no circuito inferior da economia urbana. Para além, segundo 

 
14 A pandemia de Covid-19 veio agravar ainda mais os quadros de pobreza nos países periféricos. América e Caribe 
perderam 25 milhões de empregos entre 2019 e 2020 (CEPAL, 2021). 
 
15 Ana Clara Torres Ribeiro afirma que é dessa maneira que, de fato, a sociedade brasileira se constitui na maior 
parte do tempo: é a estratégia do camelô, as pessoas se viram, a enorme viração brasileira.  
 
16 Marcada pela redução da pobreza e a expansão do consumo. O ciclo petista investiu parcialmente em políticas 
públicas e buscou valorizar o salário mínimo.  
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Viviane, a sua principal forma de propaganda e divulgação, assim como os outros entrevistados, 

são as redes sociais.  

Em entrevista concedida por Edevaldo Mello Machado, 55 anos, vendedor de batatas 

fritas, ele disse que saiu do local em que vendia batatas (no bairro Antonina) para, justamente, 

buscar a centralidade da feira gastronômica da Trindade, tendo um movimento superior ao que 

tinha no bairro vizinho. Parte do seu material é guardada no posto desativado em frente à Praça 

– assim como faz Viviane –, e a barraca é guardada em um estacionamento também próximo à 

Praça. A sua mercadoria é comprada no Centro de Abastecimento do Estado da Guanabara 

(Cadeg)17, em São Cristóvão. Segundo Edevaldo, as batatas do Cadeg têm uma melhor 

qualidade e maior durabilidade.   

Em outra entrevista, realizada com Wagner dos Santos Lins, outro trabalhador da feira 

gastronômica, 49 anos, no dia 15 de junho de 2024, observamos alguns relatos importantes. 

Wagner tinha a sua marca “Faceburger” desde 2015 na Rua Vassouras (uma das ruas do bairro) 

e, desde 2021, ele levou o seu negócio para a Praça da Trindade devido à sua centralidade, à 

alta rotatividade de pessoas e à visibilidade do local. Contudo, ele também pontuou que a Praça 

possui pontos negativos como o acúmulo de lixo em seu entorno, muitos moradores em situação 

de rua e dificuldades para obter licenças, sendo que a prefeitura só renova o protocolo de licença 

de ano em ano.  

Destarte, as entrevistas com a liderança da associação de moradores e os comerciantes 

do local comprovam as novas dinâmicas urbanas vividas ali. Com o crescimento do desemprego 

no país, e também no bairro Trindade, amplia-se o comércio popular de rua e se intensifica o 

trabalho precarizado no circuito inferior da economia urbana.  

 

 

2.2 O trabalho informal na Praça da Trindade a partir da teoria dos dois circuitos da 

economia urbana 

 

 

O conceito de informalidade é um indicador importante a se considerar, mas que não 

tem força explicativa suficiente, sendo uma categoria de Estado e do capital utilizada pelos 

agentes hegemônicos como pauta política estratégica. Substituiu-se, recentemente, a ideia de 

informalidade pela noção de empreendedorismo para a legitimação de novos modos de 

 
17 O Cadeg é o mercado municipal do Rio de Janeiro que conta com os mais variados serviços e produtos.  
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 Figura 30 – Atacadão Top Burguer  

 
 Fonte: O autor, 2025.  

 

Esse circuito seria resultado da sobrevivência de formas menos modernas de 

organização/tecnologia – necessárias à reprodução do capital. Assim, esta porção do circuito 

superior pode assumir um caráter residual ou um caráter emergente (SANTOS, 2004).  

 
Os atacadistas extraem sua força da capacidade de armazenar mercadorias quando, 
como vimos, os comerciantes do circuito inferior só tem pequenos estoques e sua 
clientela compra no dia-a-dia e em pequenas quantidades. De igual modo, a partir de 
um certo nível de urbanização, os produtos alimentares frescos, portanto facilmente 
perecíveis, exigem um comércio atacadista de tipo moderno. (SANTOS, 2004, p. 226)  

 

E também segundo o comerciante entrevistado, o próprio faz uso de aplicativos, como 

o Ifood, para realizar entregas, o que compõem parte significativa da sua demanda. Nota-se, 

portanto, o amálgama nas relações sociais de trabalho entre o circuito superior (grandes 

empresas de tecnologia e grandes redes de supermercados), o circuito superior marginal 

(pequenas e médias empresas) e o circuito inferior (comerciantes como os da Praça da Trindade, 

que por meio do seu trabalho elaboram o produto para a circulação da mercadoria18 até o 

 
18 “Acreditamos que o trabalho de rua participa dessa esfera da circulação e exerce um papel na circulação de 
mercadorias, enquanto trabalhadores gratuitos. O trabalhador gratuito transforma o capital-mercadoria, parte do 
circuito do capital, em dinheiro, através da venda de produtos originais nas ruas” (DURÃES, 2013, p. 19).  



49 

2.3 Ampliação do circuito inferior do comércio popular de rua na Praça Leonor Corrêa 

no bairro da Trindade  

 

 

A partir da teoria dos dois circuitos da economia urbana, propomos operacionalizar esse 

conceito com o bairro da Trindade e a sua feira gastronômica popular. Trata-se, neste caso em 

específico de análise, do circuito inferior19 da economia urbana, definido pela fabricação, 

comércio e serviços de pequena escala, realizados a partir de capitais reduzidos e trabalho 

intensivo (SILVEIRA, 2022).  

 
O circuito inferior da economia urbana é o resultado dessa dinâmica e, por isso, é tão 
expressivo nas metrópoles brasileiras. Ele ocupa bairros, ruas, becos, terminais 
rodoviários e metroviários, praças e porões, fundos de quintal, vans motocicletas, 
permeando o tecido urbano e se interligando com diferentes circuitos produtivos. 
(ARROYO, 2008, p. 3)  

 

Em nosso recorte empírico na Praça Leonor Corrêa, observa-se, nas duas últimas 

décadas, a ampliação do circuito inferior do comércio popular de rua. A presença do circuito 

inferior é mais intensa nas grandes aglomerações em função da pobreza urbana. Dessa forma, 

esse circuito tende a assumir novas espessuras e expressões espaciais, capilarizando-se pelos 

tecidos urbanos (MONTENEGRO, 2020).  

Novos usos do território são produzidos a partir do lugar em distintos momentos. Com 

as modernizações capitalistas e o desemprego estrutural, novas formas de trabalho surgem; 

logo, os trabalhadores que não conseguem acesso ao setor moderno da economia (circuito 

superior) cada vez mais compõem as atividades de baixo rendimento do circuito inferior da 

economia urbana.  

 
A cada modernização renova-se a composição do capital e, em consequência, o 
emprego e o desemprego transformam-se quantitativa e qualitativamente. O circuito 
superior transforma-se graças à nova composição do capital, cujas manifestações mais 
visíveis são os automatismos e cuja consequência é o desemprego, sendo este último 
o principal fator que provoca a elasticidade do circuito inferior. Nessa dinâmica 
autopropositiva e oligopolizada da economia superior, o circuito inferior é, portanto, 
um resultado indireto. Daí a necessidade de ver o real como fenômeno. (SILVEIRA, 
2022, p. 32) 

 

 
19 A base fundamental do circuito inferior é a força de trabalho. O grosso dessa população se caracteriza pela 
ausência de qualificação profissional e por sua falta de capitais.  
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No circuito inferior da economia, tem-se uma divisão social do trabalho com enorme 

variedade20 de atividades e também pela adaptabilidade e flexibilidade dos atores. Nesse 

circuito, as atividades são expressões da flexibilidade tropical do trabalho sugerida por Milton 

Santos (1993), isto é, onde se criam variados tipos de trabalhos e ocupações para suprir a 

demanda de empregos e serviços não atendida pela economia moderna. A entrada dos 

trabalhadores nas atividades do circuito inferior geralmente não é difícil, na medida em que, 

para isso, é mais necessário o trabalho que o capital (SANTOS, 2004). 

 
A abordagem de Milton Santos esclarece que a existência deste conjunto de unidades 
produtivas constitui um componente das estruturas periféricas, cumprindo papel 
fundamental e subordinado, e sendo marcado por uma racionalidade interna distinta, 
pela heterogeneidade e pela constante mutação. Ao contrário do que pregava a 
abordagem dominante sobre o setor informal, não haveria uma tendência de 
desaparecimento ou substituição do circuito inferior pelo superior na medida em que 
ocorresse a formalização junto ao Estado ou a melhoria dos níveis tecnológicos. O 
circuito inferior não é visto como um “degrau” do processo de desenvolvimento a ser 
ultrapassado, mas sim como uma característica estrutural, alimentada dentro do 
próprio sistema. (DINIZ, 2017, p. 5) 

 

Apontamos para a capacidade autoinflacionária do circuito inferior, a existência de 

múltiplos comércios que temos no caso das feiras: o montador, o vendedor, além da análise do 

movimento das mercadorias, a localização dos intermediários, até a destinação final. Nesse 

sentido, o setor de serviços cumpre papel de funcionalidade ao incorporar parcelas de 

trabalhadores desempregados pelo capital, mas necessários à manutenção e reprodução 

ampliada do capital. 

Por exemplo, na Praça Leonor Corrêa, encontram-se variados serviços – uma 

pulverização das atividades mediante um adensamento das barraquinhas, como: vendas de 

hambúrgueres, cachorro-quente, crepes, yakisobas, pizzas, bolo de pote e variadas refeições. 

Conforme as imagens a seguir, fotografadas no dia 05 de janeiro de 2025, temos um 

comparativo da Praça da Trindade no período diurno e no período noturno com o movimento 

dos comerciantes.  

 

 

 
 

 
20 É sabido quão multifacetado é o universo das formas de trabalho de rua e quão relevante é este universo no 
presente de diversas economias mundiais, sendo composto, em certos casos, por parte significativa da população 
ocupada de determinado país, como no caso brasileiro, em que a informalidade sempre representou grandes 
contingentes populacionais. Essa característica multifacetada é típica das formas de trabalho de rua (DURÃES, 
2013, p. 15).  
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Figura 31 – Praça da Trindade durante o dia: vista para o parquinho 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

Figura 32 – Praça da Trindade durante o dia: vista para a quadra 

 
Fonte: O autor, 2025.  
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Figura 33 – Praça da Trindade durante o dia: Trailers 

 
Fonte: O autor, 2025.  

 

Figura 34 – Posto desativado na Praça da Trindade adaptado por trabalhadores 

 
Fonte: O autor, 2025.  
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Figura 35 – Posto Trindade desativado em que parte dos comerciantes guarda o seu material 

de trabalho  

Fonte: O autor, 2025.  
 

Figura 36 – Praça da Trindade durante a noite  

 
Fonte: O autor, 2025. 
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Figura 37 – Carro adaptado para venda de cachorro-quente na Praça da Trindade 

 
Fonte: O autor, 2025.  

 

Figura 38 – Barraca de venda de crepe 

 
Fonte: O autor, 2025.  
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Figura 39 – Barraca de venda de bolo de pote 

 
Fonte: O autor, 2025. 

 

Figura 40 – Paradinha da pizza na Praça da Trindade 

 
Fonte: O autor, 2025.  
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Figura 41 – Barraca de venda de batatas fritas  

 
Fonte: O autor, 2025.  

 

Figura 42 – Barraca de caipifruta e caipirinha  

 
Fonte: O autor, 2025.  
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Figura 43 – Barraca de yakisoba   

 
Fonte: O autor, 2025.  

 

Figura 44 – Principal área de concentração de barraquinhas na Praça da Trindade  

 
Fonte: O autor, 2025.  
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O lugar importa na constituição das atividades econômicas. Dessa forma, grandes 

aglomerações com expressivo contingente populacional condicionam, neste caso, a existência 

e um crescimento do circuito inferior na centralidade urbana em questão. O comércio de circuito 

inferior também é realizado nas noites e nas madrugadas – período de funcionamento na Praça 

da Trindade (18h-6h). Assim, o uso da cidade impõe novos ritmos, cada atividade tendo o seu 

lugar no espaço e um lugar no tempo (CATAIA; SILVA, 2013).  

 
O comércio varejista do circuito inferior surge como alternativa em função da 
experiência e da qualificação não serem exigências fundamentais, bem como da 
necessidade de pouco capital para ingresso nessas atividades, podendo o indivíduo 
apelar para o crédito (em dinheiro ou em produtos) pessoal e direto (amigos e 
parentes). Os camelôs, assim como os ambulantes, caracterizam-se pelo trabalho-
intensivo face o volume de mercadorias e serviços mobilizados e compõem-se 
majoritariamente por migrantes. (RIBEIRO, 2012, p. 101)  

 

O circuito inferior, especialmente nas metrópoles, produz economias de aglomeração. 

Aos atores que produzem esse espaço, a preocupação pela sobrevivência é mais importante do 

que o próprio lucro devido às suas necessidades imediatas. Há pouco tempo, por conta da 

pandemia de Covid-19, do aumento do desemprego e da necessidade imediata por ganhar a 

vida, o circuito inferior da economia conheceu uma expansão das suas variadas atividades 

econômicas.  

Há, recentemente, uma mudança na paisagem dessa centralidade urbana que se 

constituiu a Praça da Trindade. Mediante a banalização da técnica, o circuito inferior em 

questão garante a difusão dessa racionalidade que vem do circuito superior e, ao mesmo tempo, 

recria e mimetiza novas formas de se produzir, como a marca “Faceburguer” do Waguinho 

(entrevistado), criatividade típica desse circuito. 

Ampliam-se e constituem-se nesses espaços massas deserdadas vítimas do processo de 

produção capitalista – precariado (BRAGA, 2012). Esse é grupo social na sociedade neoliberal 

atual no qual a maior parte da população trabalha e produz valor – o circuito inferior21 da 

economia urbana (SANTOS, 2004). Silveira (2013) aborda, em seus textos, sobre o “enxame 

de trabalhadores” empobrecidos que rodeiam os processos de modernização.  

A moderna classe trabalhadora brasileira se consolida como um precariado, o que Marx 

definiu como superpopulação relativa (ou exército industrial de reserva): setores que entram e 

saem das empresas, jovens trabalhadores que não são absorvidos pelos setores modernos da 

economia e que realizam um trabalho degradado e mal remunerado. Também excluídos do 

 
21 A base fundamental do circuito inferior é a força de trabalho. O grosso dessa população se caracteriza pela 
ausência de qualificação profissional e por sua falta de capitais.  
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circuito superior tanto o lumpemproletariado22, quanto o trabalhador qualificado inserido no 

mercado de trabalho formal (BRAGA, 2012). 

 
A necessidade de definir os limites gerais do precariado nos obriga também a 
diferenciá-los dos setores profissionais, ou seja, aqueles grupos mais qualificados, 
mais remunerados e, por isso mesmo, tendencialmente mais estáveis, da classe 
trabalhadora. Em suma, identificamos o precariado com a fração mais mal paga e 
explorada do proletariado urbano e dos trabalhadores agrícolas. (BRAGA, 2012, p. 
19) 

 

A constituição da urbanização concentrada terciária brasileira naturalmente produziu 

uma classe social típica de uma sociedade de mercado neoliberal. O precariado (tendência 

estrutural do capitalismo contemporâneo) se consolida como hegemônico dentro da classe 

trabalhadora, consequência da desindustrialização do país e da falta de oportunidades no restrito 

setor secundário (industrial) da economia. Diferentemente do operário na indústria, o 

precariado não tem contrato social com o capital e o Estado. 

 
Seria uma nova classe, diferenciada do proletariado herdeiro da era taylorista-fordista. 
Sua configuração se aproximaria, então, de uma nova classe mais desorganizada, 
oscilante, ideologicamente difusa e, por isso, mais vulnerável, mais facilmente atraída 
por “políticos populistas”, suscetíveis de acolher inclusive apelos “neofascistas”. 
(ANTUNES, 2020, p. 60)  

 

Para Standing (2013, p. 17), “o precariado ainda não formou uma agenda política ou 

estratégica”. O precariado é parte da nova estrutura de classes do mundo global contemporâneo. 

Além disso, o seu crescimento decorre sobre os efeitos da globalização e do choque financeiro 

de 2008 sobre o mundo do trabalho. As crises, portanto, são alavancas para o crescimento do 

precariado, em que as empresas aproveitam para reduzir direitos e salários. 

 
Como resultado dessas mutações, ocorreu uma simbiose entre elementos herdeiros do 
fordismo (que ainda encontram vigência em vários ramos e setores produtivos) e 
novos instrumentos próprios das formas de acumulação flexível (lean production). A 
combinação entre padrões produtivos tecnologicamente mais avançados, busca pela 
melhor qualificação da força de trabalho e prática da intensificação da exploração da 
força de trabalho se tornou característica do capitalismo no Brasil. (ANTUNES, 2020, 
p. 122) 

 

Essa tendência se desenhava desde os princípios da década de 1970, quando iniciou o 

processo de reestruturação produtiva do capital em escala global. Porém, desde 2008, ocorre 

um aprofundamento dessas políticas econômicas neoliberais a partir da eclosão da nova fase da 

 
22 “[...] massa indefinida, desestruturada e jogada de um lado para o outro” (MARX, 2011, p. 91). Ler mais: 
MARX, Karl. O 18 de brumário de Luís Bonaparte. Boitempo, 2011.  
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crise estrutural do capital. Dessa forma, assistimos a expansão significativa do processo de 

precarização estrutural do trabalho (ANTUNES, 2020). 

No desenvolvimento do capitalismo brasileiro, foi essencial a reprodução constante do 

trabalho simples para sustentar as condições econômicas e políticas da classe burguesa. No 

período recente, pós-golpe parlamentar de 2016 e a intensificação das políticas neoliberais, 

observa-se a ampliação do circuito inferior da economia urbana, por exemplo, na Praça Leonor 

Corrêa.   

A precariedade nunca foi à exceção, mas sim a regra na reprodução das relações sociais 

capitalistas em um país periférico dependente. “Como no Sul não se desenvolveu nenhum tipo 

persistente de aristocracia operária, nosso proletariado sempre se confundiu com a condição de 

precariedade, que é traço marcante de sua ontogênese” (ANTUNES, 2020, p. 64). Entretanto, 

a partir da década de 2010 com a consolidação da digitalização do território (RIBEIRO, 2024), 

a precarização do trabalho se dá por meio do uso das plataformas. Expande-se um novo 

proletariado de serviços na era digital (ANTUNES, 2020). 

Com as transformações no modo de produção capitalista no período recente e a 

hegemonia do capitalismo de plataformas, nas últimas décadas os capitais vêm impondo a sua 

trípode destrutiva sobre as relações de trabalho: a terceirização, a informalidade e a flexibilidade 

(ANTUNES, 2020).  

Com a reestruturação produtiva do capital tanto do espaço, quanto do tempo de 

produção dado pela nova forma do capital se organizar, há um processo em que determinadas 

formas ganham novos conteúdos, como no comércio de rua na Praça da Trindade, em que 

alguns comerciantes se utilizam, hoje, de aplicativos para efetuarem as suas entregas. 

Como consequência desse aprofundamento das políticas neoliberais, acopladas no 

capitalismo de plataformas, elimina-se, de forma crescente, uma quantidade incalculável de 

força de trabalho que se tornará supérflua e sobrante, sem acesso ao mercado de trabalho formal, 

sem seguridade social e sem perspectiva de futuro.  

Marx percebe precocemente uma tendência que hoje está sendo desenvolvida pelo 

capitalismo contemporâneo, caracterizada pela ampliação das atividades produtivas imateriais. 

A produção material, que decorre do labor e do fazer social coletivo, está em interação com o 

meio técnico-científico-informacional, isto é, constitui-se como a forma prevalente da produção 

no capitalismo atual (ANTUNES, 2020).  

 
Nossa hipótese, então, é que estamos presenciando em escada global o crescimento 
de novas formas de realização da lei do valor, configurando mecanismos complexos 
de extração do mais-valor, tanto nas esferas da produção material quanto nas das 
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atividades imateriais, estas também crescentemente constitutivas das cadeias globais 
de produção de valor. E, mais, mesmo não sendo o elemento dominante, é necessário 
reconhecer que o trabalho imaterial vem assumindo papel relevante na conformação 
do valor, não só por ser parte da articulação relacional entre distintas modalidades de 
trabalho vivo em interação com o trabalho morto como também por ser partícipe do 
processo de valorização, ao reduzir o tempo de circulação do capital e, por 
consequência, também seu tempo total de rotação. (ANTUNES, 2020, p. 49)  

 

A cada reestruturação produtiva do capital, complexifica-se a divisão social do trabalho. 

A produção de mais-valor ocorre, cada vez mais, mediante o maquinário informacional. A 

terceirização, informalização e a chamada uberização do trabalho se tornou mecanismo vital do 

capitalismo para intensificar a extração do mais-valor; por exemplo, na Praça da Trindade, os 

comerciantes de rua do circuito inferior da economia urbana utilizam cada vez mais os 

aplicativos do circuito superior da economia a fim de se conectarem com os seus clientes para 

a entrega da sua mercadoria ao consumidor final.   

Nota-se, na sociedade de classes de nosso tempo, em particular na classe trabalhadora, 

um capitalismo financeirizado que proletariza não somente variados setores da classe média 

(professores, advogados e médicos), como precariza, especialmente, os trabalhadores de 

serviços, cada vez mais mercadorizados e servindo (direta ou indiretamente) no processo amplo 

de valorização do capital.  

 
[...] a classe trabalhadora, em sua nova morfologia, participa cada vez mais do 
processo de valorização do capital e da geração de mais-valor nas cadeias produtivas 
globais. As formas de intensificação do trabalho, a burla dos direitos, a 
superexploração, a vivência entre a formalidade e a informalidade, a exigência de 
metas, a rotinização do trabalho, o despotismo dos chefes, coordenadores e 
supervisores, os salários degradantes, os trabalhos intermitentes, os assédios, os 
adoecimentos, padecimentos e mortes decorrentes das condições de trabalho indicam 
o claro processo de proletarização dos assalariados de serviços que se encontra em 
expansão no Brasil e em várias partes do mundo, dada a importância das informações 
no capitalismo financeiro global. Constitui-se, portanto, numa nova parcela que 
amplia e diversifica a classe trabalhadora. (ANTUNES, 2020, p. 66)  

 

Destarte, essa gama heterogênea do que Antunes (2020) chamou de infoproletariado – 

novo proletariado de serviços na era digital – está inserida na divisão social do trabalho 

capitalista. Dessa forma, essa pluralidade de trabalhadores informais contribui para que se 

efetive a circulação e o consumo das mercadorias produzidas pelo circuito superior da 

economia: as empresas capitalistas.  

O trabalho abstrato (dispêndio de energia física, intelectual para produzir mercadorias e 

de valorização do capital, conforme disse Marx em “O capital”) não perdeu a sua força na 

sociedade informacional de hoje – tornando infundadas as teses de Habermas – (Antunes, 

2020). No caso atual, o trabalho abstrato é combinado com o maquinário técnico-científico-
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informacional. “Penso que há uma nova forma de interação do trabalho vivo com o trabalho 

morto, que há um processo de tecnologização da ciência que, entretanto, não pode eliminar o 

trabalho vivo na geração do valor” (ANTUNES, 2020, p. 96).  

Portanto, a classe-que-vive-do-trabalho (conjunto de assalariados de amplos setores da 

economia que vendem a sua força de trabalho) hoje é mais diversificada, heterogênea, complexa 

e fragmentada do que o proletariado industrial do século XIX e do início do século XX 

(ANTUNES, 2009).  

No capitalismo de hegemonia financeira atual – uma sociedade pós-fordista e neoliberal 

hegemonizada pelo setor de serviços –, configura-se uma nova morfologia do trabalho, 

consolidando e ampliando um precariado, em que a precariedade é uma tendência estrutural do 

capitalismo contemporâneo em todo o mundo (obviamente com as particularidades e diferenças 

entre os países).  

 
Se até a década de 1980 o traço distintivo da economia brasileira se encontrava na 
forte expansão industrial, nas últimas décadas o setor terciário vem registrando 
aumento na sua posição relativa em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Entre 
1980 e 2008, o setor de serviços “cresceu o seu peso relativo em 30,6%, respondendo 
atualmente por dois terços de toda a produção nacional, enquanto os setores primário 
e secundário perderam 44,9% e 27,7%, respectivamente, de suas participações 
relativas no PIB. (ANTUNES, 2020, p. 123)  

 

Destarte, combinado com a desindustrialização do país, redução dos postos do trabalho 

formais e sob o capitalismo em sua etapa de crise estrutural, o que se assiste é a intensificação 

da precarização estrutural do trabalho em escala global. “Trata-se de uma hegemonia da lógica 

financeira que, para além de sua dimensão econômica, atinge todos os âmbitos da vida social, 

dando um novo conteúdo aos modos de trabalho e de vida, sustentado na volatilidade, na 

efemeridade e na descartabilidade sem limites” (ANTUNES, 2020, p. 157). 

No plano local, na escala de análise em questão (o comércio de rua na Praça da 

Trindade), observa-se justamente a intensificação dessas formas de trabalhos flexíveis e a 

ampliação do circuito inferior na localidade. Em nossa interpretação, o que acontece no local 

tem relação com o global. A reestruturação produtiva do capital, a financeirização da economia, 

a hegemonia do capitalismo de plataformas e a crise estrutural atual contribuem para o 

crescimento do precariado dos trabalhadores informais da Praça Leonor Corrêa. 

 
Assim, impulsionados no topo pela lógica destrutiva do capital financeiro, que acelera 
o tempo e modifica o espaço a cada segundo, o vilipêndio do trabalho e a sua corrosão 
constituem-se em instrumento mental imprescindível. Capital financeiro no cume e 
trabalho desregulamentado nas cadeias produtivas de valor. As formas 
contemporâneas de trabalho escravo, semiescravo, precarizado, informalizado, 
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terceirizado, flexibilizado, dando contemporaneidade às formas pretéritas do 
outsourcing, do putting out etc., contemplam um universo compósito e heterogêneo, 
para lembrar uma expressão que Florestan Fernandes tanto gostava de mencionar. 
(ANTUNES, 2020, p. 176)  

 

É nesse cenário político-econômico, nesse mundo produtivo atual, que o trabalho 

informal cada vez mais tendencialmente é a regra. Cenário este, agora, hegemonizado pelo 

capitalismo de plataformas com o aprofundamento das políticas neoliberais no Brasil a partir 

de 2016, o que motivou o crescimento do circuito inferior da economia urbana – em nosso caso 

de análise, o circuito inferior do comércio popular de rua na Praça da Trindade. 

A sociedade do capital atual – pós-fordista e neoliberal – e a sua lei do valor necessitam 

cada vez menos do trabalho estável-regulamentado-especializado; ao contrário, buscam cada 

vez mais diversificadas formas de trabalho parcial-flexível-intermitente, isto é, constitui-se uma 

nova morfologia do trabalho no processo de acumulação capitalista em sua etapa financeira.  

 
Há, portanto, uma metamorfose no universo do trabalho, que varia de ramo para ramo, 
de setor para setor etc., configurando um processo contraditório que qualifica em 
alguns ramos e desqualifica em outros (Lojkine, 1995). Portanto, complexificou-se, 
heterogeneizou-se e fragmentou-se ainda mais o mundo do trabalho. (ANTUNES, 
2009, p. 210) 

 

A partir da reestruturação produtiva do capital, intensifica-se (na periferia do sistema-

mundo capitalista, como no caso brasileiro: um país semiperiférico, intermediário, parcialmente 

industrializado, subordinado e dependente das economias centrais) um mundo do trabalho 

conformado na precarização vinculado à economia informal, ao setor terciário da economia. 

Isto é, uma parte mínima da classe-que-vive-do-trabalho segue estável e um contingente cada 

vez maior é empurrado para o trabalho precário – expressão desse fenômeno social sendo o 

circuito inferior da economia urbana.  

Ao contrário da propagada substituição do trabalho pela ciência, da produção de 

mercadorias pela esfera comunicacional, da produção pela informação (Habermas), temos 

justamente a fusão dessas esferas. A categoria do trabalho não perdeu a centralidade, e sim 

novas formas de trabalho surgiram e se uniram com as pretéritas. O saber científico e o saber 

laborativo se mesclam no mundo contemporâneo informacional-digital, sem que o primeiro se 

sobreponha ao segundo.  

O trabalho vivo e morto está em profunda interação no meio técnico-científico-

informacional atual. Ainda que ocorra uma redução quantitativa, como qualitativas no mundo 

produtivo e a ampliação do trabalho morto, o trabalho abstrato segue cumprindo papel decisivo 

na criação de valores de troca. Na totalidade do mundo do trabalho capitalista e a sua capacidade 
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socialmente combinada, o trabalho coletivo na era informacional desempenha cada vez mais 

múltiplas atividades combinadas (ANTUNES, 2009). 

Dessa forma, os distintos circuitos da economia – superior e inferior – integram-se cada 

vez mais e buscam a reprodução do capital em favorecimento do primeiro, sendo o segundo 

hegemonizado e funcional para novas dinâmicas de circulação de mercadorias hegemonizadas 

pelo setor de serviços.  

Portanto, não se caminha no sentido da eliminação da classe trabalhadora23, mas sim da 

sua precarização de forma cada vez mais intensificada e utilizada de maneira ainda mais 

diversificada, como no comércio popular de rua da Praça da Trindade, em que distintas formas 

de trabalho surgiram nos últimos anos (expressão espacial mais clara sendo o aumento da 

quantidade de barraquinhas ao redor da Praça da Trindade), um contingente ainda maior de 

comerciantes alargando o circuito inferior no local. 

 

 

 

  

 
23 “Ao contrário, entretanto, daqueles que propugnaram pelo ‘fim do papel central da classe trabalhadora’ no 
mundo atual (Habermas, 1989; Gorz, 1990; e Offe, 1989), o desafio maior da classe-que-vive-do-trabalho, nesta 
virada do século XX para o século XXI, é soldar os laços de pertencimento de classe existentes entre os diversos 
segmentos que compreendem o mundo do trabalho, procurando articular desde aqueles segmentos que exercem 
um papel central no processo de criação de valores de troca até aqueles segmentos que estão mais à margem do 
processo produtivo mas que, pelas condições precárias em que se encontram, constituem-se em contingentes 
sociais potencialmente rebeldes frente ao capital e suas formas de (des)socialização. Condição imprescindível para 
se opor, hoje, ao brutal desemprego estrutural que atinge o mundo em escala global e que se constitui no exemplo 
mais evidente do caráter destrutivo e nefasto do capitalismo contemporâneo” (ANTUNES, 2009, p. 189). 
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3 A ECONOMIA POLÍTICA DO COMÉRCIO POPULAR DE RUA NA PRAÇA 

LEONOR CORRÊA 

 

 

3.1 A economia popular da feira gastronômica da Trindade  

 

 

Dado o panorama de análise da espacialidade em questão, o comércio popular de rua na 

Praça da Trindade e as transformações no mundo do trabalho globais manifestadas no lugar, 

entrelaçadas entre o circuito inferior e circuito superior da economia urbana, temos a 

conformação de uma nova economia política do território na contemporaneidade.  

As novas relações sociais de produção, circulação e consumo modificaram a economia 

política da Praça da Trindade, expressão essa sendo a banalização da técnica, a digitalização do 

território, a neoliberalização crescente da economia que, por consequência, alargaram o circuito 

inferior do comércio popular de rua em Trindade. 

Dessa forma, uma categoria fundamental para a compreensão das mudanças em um 

bairro periférico como a Trindade, em particular com as novas formas de trabalho que surgiram 

na feira gastronômica, é o conceito de economia popular (CORAGGIO, 1998, 2011; SINGER, 

2002; CATANNI et al, 2009; DINIZ, 2023; DINIZ; TONUCCI, 2023). Trata-se de um conjunto 

heterogêneo de atividades oriundas das classes populares, desenvolvido a partir de recursos 

próprios e de sua versatilidade na adaptação aos diferentes desafios colocados pelas sucessivas 

conjunturas econômicas, sociais e políticas.  

 
A racionalidade da economia popular se distancia daquela da economia capitalista, 
uma vez que não se verificam ali os pressupostos da acumulação e nem o objetivo da 
expansão – a maior possível – do capital. A racionalidade econômica está, ali, 
subordinada às necessidades de reprodução das unidades domésticas, o que implica, 
por exemplo, dificuldade de substituição de trabalhadores e o grande peso dado ao 
fator trabalho frente ao capital. (DINIZ, 2017, p. 6)  

 

A noção de economia popular nos permite interpretar as modificações recentes no 

mundo do trabalho, em particular no comércio popular de rua na Praça Leonor Corrêa, em que, 

a partir da pandemia da Covid-19, observou-se um aumento no número de comerciantes em 

torno dessa centralidade urbana. 

Defendemos a ideia de que a precariedade sempre foi à regra em um país subordinado 

e periférico no sistema-mundo capitalista. Entretanto, a partir da pandemia do Covid-19 em 
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2020, a feira gastronômica popular no local conheceu um alargamento em seu circuito inferior, 

consequência de uma sociedade neoliberal em crise, que não absorve e não tem a intenção de 

absorver esses trabalhadores ao setor moderno da economia, o circuito superior.  

Nas entrevistas elaboradas com os comerciantes da feira gastronômica popular por meio 

de um roteiro semiestruturado, observamos que quem trabalha no local são moradores do bairro 

e também bairros vizinhos, buscando a centralidade da Praça da Trindade por sua dinâmica e 

fluxo de pessoas. Notou-se, também, a baixa qualificação dos trabalhadores e que, por 

consequência, engrossam o número de barraquinhas em franca expansão na feira. 

A economia popular cumpre uma função importante de “empregabilidade” nesses 

espaços periféricos. Por exemplo, a Viviane, em sua barraquinha, possui quatro funcionários: 

três atendentes e um motoboy; o Edevaldo, da barraquinha de batatas fritas, diferente da 

Viviane, tem um negócio individual. Morador de um local vizinho (bairro Antonina), este 

comerciante encontrou na Praça da Trindade um importante ponto de vendas para os seus 

produtos. 

Destarte, nota-se a heterogeneidade que marca essa economia do ponto de vista dos 

trabalhadores e de distintas formas de vendas: uns trabalham com entregas por aplicativos, 

outros – como o caso do Edevaldo, por ter um produto mais simples, que são saquinhos 

pequenos de batatas fritas – preferem uma venda no local com rapidez nas saídas dos produtos. 

Essas informações primárias são essenciais para compreender, analiticamente, como se 

constituem essas dinâmicas econômicas locais que refletem diversas formas de resistências, 

formas de organização/trabalho que conformam uma ampla heterogeneidade dessa economia 

urbana de subsistência (OLIVEIRA, 2003).  

Trata-se, portanto, de espaços-tempos distintos, embora hegemonizados ao modo de 

produção capitalista. Esse tipo de economia de subsistência é necessário à reprodução social da 

classe trabalhadora do setor de serviços. São resistências e resultados da sociedade burguesa, 

em que a maioria dos atores sociais não é absorvida diretamente pelo circuito superior da 

economia. Dessa forma, desenvolvem, na Praça da Trindade, espaços alternativos chamados de 

situação alimentar urbana (ANTIPON; CATAIA, 2018) definidos pela presença maciça e 

concentrada de vendas de diferentes comidas de rua. Assim, é no espaço-temporalidade do 

cotidiano que a natureza prática do senso comum adquire a potência das territorialidades 

resistentes, transformando o acaso – valorizado pelos pós-modernos – em projeto realizado e, 

ainda mais, em tecido social (RIBEIRO, 2005, p. 3).  

A expansão sociometabólica do capital não tem como objetivo a satisfação geral das 

necessidades humanas. Dessa forma, sob hegemonia do regime de acumulação flexível, a 



67 

reprodução social requer a criação de estratégias próprias elaboradas por esses comerciantes no 

circuito inferior da economia. Logo, entram em cena as diversificadas formas de 

comercialização da economia popular. 

O capitalismo se reinventa em momentos de crise, organiza e produz novas 

sociabilidades, busca a reprodução ampliada do capital, recompondo as taxas de lucros e 

intensificando a precarização e a exploração do trabalho. “São os que experimentam a escassez 

que precisam desvendar as múltiplas ações possíveis permitidas pelo espaço herdado e costurar 

projetos num tecido social esgarçado e precário” (RIBEIRO, 2005, p. 3). É preciso, portanto, 

explicitar as bases para a (re)criação de relações sociais de novo tipo.  

Tiriba (2023) aponta para a necessidade de criar espaços de reprodução ampliada da 

vida, fortalecendo suas bases materiais e culturais, uma realidade que se constrói na organização 

e luta cotidiana contra o sistema metabólico do capital. Uma reprodução de novo tipo de 

desenvolvimento, com autodependência e articulação orgânica entre os produtores do espaço 

social. 

Entretanto, como observado no roteiro semiestruturado feito com os comerciantes, 

notou-se a baixa articulação entre os trabalhadores, uma clara fragmentação, individualização 

das atividades específicas em cada barraquinha e uma baixa capacidade de organização para 

criar uma agenda política em defesa de pautas estratégicas em que propriamente beneficie o 

coletivo do comércio de rua da Praça da Trindade. 

A concepção hegemônica de mercado fragmenta os laços de pertencimento de classe e 

induz, no período contemporâneo, a uma hiperindividualização dos sujeitos, como os 

comerciantes da feira gastronômica, os próprios naturalizando e se enxergando como 

“empreendedores”. Outros termos também foram utilizados recorrentemente pelos 

comerciantes da feira para se denominarem, um deles foi “empresário do corre”.  

Ribeiro (2005) aponta para a necessidade de criarmos, no período da crescente 

aceleração contemporânea (SANTOS, 2020), um ator de novo tipo na economia popular dessas 

centralidades urbanas, o mercado socialmente necessário, rompendo com a versão hegemônica 

de única explicação possível das trocas econômicas. Até porque é no circuito inferior da 

economia urbana, nos espaços da economia popular, que se configura como um mercado 

socialmente necessário, que abriga os sujeitos responsáveis pela economia política da cidade.  

 
O mercado socialmente necessário, como memória e projeto, possui raízes ancestrais, 
ainda anteriores àquelas que alimentam a concepção hegemônica de mercado. O ator 
proposto – pensado literalmente de baixo para cima, corporificado e territorializado –
,corresponde, potencialmente, ao circuito inferior reconhecido por Milton Santos, em 
O espaço dividido (1979), para a compreensão íntegra da economia urbana. Mas, este 
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ator também corresponde às formas sociais sobreviventes das sucessivas 
modernizações e às formas mais modernas que tiveram, historicamente, a capacidade 
de interagir com práticas ancestrais, como aquelas produções e comércios em que a 
negociação predomina sobre a conquista e a destruição do Outro. Existe, portanto, 
uma vida de relações, resistente e tenaz, que se opõe à abstração exigida pela operação 
sistêmica da concepção hegemônica de mercado. (RIBEIRO, 2005, p. 11)  

 

O desafio de pensar uma racionalidade alternativa calcado em trocas solidárias é imenso 

em contraponto à psicoesfera do empreendedorismo individualista, mas se torna a saída 

possível para pensarmos um modelo espacial de sociedade mais justo e coerente com os 

produtores de riqueza do circuito inferior da economia urbana por uma perspectiva de caminhar 

para uma transformação do território em obra coletiva. 

No período atual, aprofunda-se a pobreza estrutural associada ao desenvolvimento da 

mancha urbana metropolitana e ao crescimento das periferias na cidade de São Gonçalo. Em 

nosso caso de análise, a centralidade da Praça da Trindade em um município periférico como 

São Gonçalo tem papel relevante nesse contexto, uma vez que é um dos lugares no qual se 

organiza a economia popular formada pelos sujeitos sociais empobrecidos.   

 
O circuito inferior revela a pobreza urbana das metrópoles, pois trata de sujeitos que, 
como observado, travam cotidianamente uma luta de resistência – por meio do 
trabalho e não da acumulação de capital – para a obtenção mínima de recursos que 
garantam a sobrevivência em outros mercados da cidade, que não os hegemônicos. 
Há, portanto, no território das metrópoles, a configuração de um “mosaico de 
múltiplas combinações, diversidades, oposições, enfim, muitas formas de fazer, de 
sentir, de viver”. (ANTIPON; CATAIA, 2018, p. 601)  

 

Assim, o circuito inferior do comércio popular de rua da Praça da Trindade se torna um 

revelador objeto empírico para pensar a cidade contemporânea e as suas transformações 

socioespaciais. Um plexo que combina os novos nexos dos comércios de eixo do circuito 

superior e superior marginal, até o circuito inferior da Praça Leonor Corrêa, sendo responsável 

pela última etapa da circulação e venda da mercadoria – elaborada e vendida por esses 

comerciantes.  

Portanto, esse circuito do comércio popular de rua é a expressão geográfica do mercado 

socialmente necessário, que alimenta os empobrecidos em sua localidade, criam novas formas 

de trocas econômicas e simbólicas (Bourdieu, 2007) e sobrevivem em uma cidade fragmentada 

e desigual.  
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3.2 Disputas pelo uso da cidade, da tecnoesfera e da produção da psicoesfera do urbano  

 

 

O comércio aglomerado de rua na Praça da Trindade surge como território usado, 

praticado, expressão do espaço banal, território usado por todos, daqueles que conquistam a 

sobrevivência em ambientes distintos perante a ordem econômica dominante. A ordem do 

capital, em sua fase financeira, pós-fordista, tem como base a aceleração dos fluxos de 

informação, calcados nas inovações tecnológicas e que tendem a comandar esse processo de 

inovação, impondo novos ritmos, novas tipologias e novas racionalidades à sociedade e ao 

espaço. 

“As inovações tecnológicas ampliam a mais-valia relativa (diferença entre o valor 

produzido pelo trabalhador e o que ele recebe em salário) e tendem à produção monopolista do 

capital, superando as formas concorrenciais de produção” (MODESTO; SILVA, 2019, pág. 

24). As inovações tecnológicas produzem um novo espaço geográfico, o que Santos (2020) 

chamou de meio técnico-científico-informacional, isto é, a expressão geográfica da atual fase 

do capitalismo. Dessa forma, ampliam-se os espaços de pobreza hegemonizados pelo circuito 

superior da economia. No circuito inferior, temos, no período recente, uma maior capacidade 

de extração de mais-valor pelo capital financeiro, processo esse iniciado com a banalização do 

uso dos smartphones mediante a intensificação do desenvolvimento do meio-informacional. 

Combinado no período contemporâneo com a difusão do meio-informacional pela 

sociedade, tem-se a crise societária. Ribeiro (2012) faz referência a uma crise que é estrutural 

do sistema capitalista, compreendida de forma relacional das formas de produção e de 

reprodução da economia política, como descobriu Marx, em “O capital”, ao refletir sobre a 

natureza da crise capitalista – crises cíclicas.   

Os atores sociais hegemonizados pela ordem sociometabólica do capital, ao mesmo 

tempo são resultados e produtores da ordem econômica, são dialeticamente opostos a essas 

racionalidades. Na economia popular da feira gastronômica da Praça Leonor Corrêa, temos 

outros sujeitos sociais produzindo aquele espaço – espaço banal, praticados por todos, do 

homem lento, que tem práticas sociais distintas das racionalidades dominantes.  

 
A compreensão da natureza da crise remete, portanto, ao território usado, que trata 
Milton Santos, ou seja, ao processo de tecnificação do território que se dá de forma 
excludente por meio de uma urbanização corporificada que cria desigualdades 
espaciais e sociais de acesso aos serviços, espaços luminosos e espaços opacos, 
centralidades e periferias, onde os prejuízos são socializados entre toda a sociedade. 
(MODESTO; SILVA, 2019, pág. 28) 



70 

Concordamos com Santos (2008) que o homem lento é aquele que desvenda os recursos 

indispensáveis à vida, desenvolve uma sagacidade que é primordial para a sua sobrevivência e 

reprodução da vida. O homem lento, como a Viviane, o Edevaldo e o Waguinho, compõem a 

nova face hegemônica da classe-que-vive-do-trabalho, hegemonizados pela racionalidade 

neoliberal, mas dialeticamente produzem e inventam soluções no circuito inferior da economia 

urbana, produzindo novas sociabilidades na economia popular.  

 
A co-presença de deserdados e anônimos (RIBEIRO E LOURENÇO, 2001), impõe-
se, com especial força, nos espaços que historicamente concentraram investimentos 
públicos e privados: as metrópoles e, sobretudo, as suas centralidades. Afinal, a 
sagacidade dos “homens lentos” e a praticidade do senso comum conduzem, em 
grande parte, à permanência nestas espacialidades. Mais especificamente, levam à 
busca do usufruto, ainda que nos escalões mais baixos, da interação permitida pelas 
práticas dominantes de classificação social. A inclusão procurada muitas vezes 
resume-se à identidade de legítimo praticante do espaço, que possibilita a 
sobrevivência nas áreas degradadas da cidade moderna. (RIBEIRO, 2005, p. 5)  

 

É o valor de uso que orienta a ação do homem lento, a lógica de não desperdiçar, 

aproveitar cada espaço para o desenvolvimento do seu trabalho – a chamada viração brasileira. 

Essas racionalidades alternativas, como na Praça da Trindade, ocorrem nos espaços opacos – 

áreas periféricas. Diferentemente dos espaços luminosos – áreas centrais e altamente 

tecnológicas –, os espaços opacos são menos visíveis e negligenciados pelos processos de 

globalização, sendo mais dependentes das dinâmicas locais.  

Contraditoriamente, esses espaços opacos produzem racionalidades alternativas em 

contraponto às racionalidades hegemônicas. Os saberes são relacionados à apropriação 

socialmente necessária dos recursos disponíveis. São espaços com  menos técnica comparado 

com os espaços luminosos, mas que possuem mais inventividade; por exemplo, quando o 

Waguinho, em sua barraca, mimetiza a marca “Facebook” e chama seu estabelecimento de 

“Faceburguer”.  

Uma nova arquitetura social está sendo construída nesses espaços periféricos, 

conformando uma urbanização concentrada terciária. Novos nexos que impactam o homem 

lento, mas contraditoriamente resistem a essas modernizações tecnológicas da reestruturação 

produtiva do capital.  

Com a imersão do capitalismo de plataformas espraiada no Brasil a partir de 2015/2016, 

esses atores sociais periféricos são produtos dessas novas racionalidades do circuito superior da 

economia – como a entrega por aplicativos. Ou seja, as corporações globais estabelecem seu 

tecnopoder para extrair rendas das horizontalidades (SANTOS, 2020).  
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Conforma-se uma nova arquitetura do poder comandada pelo capital financeiro. As 

consequências para os batalhadores brasileiros são as mais variadas, sendo a mais decisiva o 

desemprego em um contexto de crise político-econômica. Logo, grandes grupos econômicos 

necessitam esforços para formar na periferia uma psicoesfera associada ao empreendedorismo, 

como foi o caso da Viviane em resposta ao roteiro semiestruturado, a própria se enxergando 

como uma empreendedora. 

 
O momento parece exigir o auxílio da psicologia social das massas, pois, segundo 
Wilhem Reich (1988), “a situação econômica não se traduz automaticamente em 
consciência política”. Dessa forma, mesmo com todos os problemas originados pelas 
relações capitalistas de produção, sobretudo na periferia do sistema, o controle dos 
espíritos é uma estratégia fundamental para quem está no poder. (XAVIER, 2019, p. 
212) 

 

O presente momento é de expansão dos valores capitalistas associados à ética 

protestante (WEBER, 2004) nas periferias das grandes cidades brasileiras. Se nos períodos 

pretéritos de uma sociedade industrial havia entre a classe trabalhadora uma noção de “sujeito 

trabalhador”, o tempo atual é de uma psicoesfera de um “sujeito empreendedor” conduzida pelo 

Estado e pelas grandes empresas. 

Segundo Dardot e Laval (2017), o neoliberalismo constitui uma racionalidade política 

que consiste em impor a lógica do capital até penetrar nas subjetividades dos indivíduos. 

Mediante uma suposta liberdade propagada pelos aparelhos ideológicos de Estado, a fabricação 

do sujeito neoliberal atual é realizada pelo “controle das mentes”, que penetra e educa o 

indivíduo para que ele se veja como um “empreendedor” e passe a desejar a exploração. 

Para que isso se naturalize nas dinâmicas econômicas locais do circuito inferior, a ação 

da psicoesfera dos grupos dominantes para com os grupos subalternos (ROIO, 2007) será 

decisiva. Dessa forma, cria-se uma psicoesfera – sentidos, valores e pensamentos – para 

convencê-los à aceitação dessa organização espacial e social, comandado pela classe 

dominante, em uma sociedade de mercado cada vez mais fluida, dinâmica e plataformizada. 

 
Através dessas bases materiais globais ocorre o processo de digitalização dos serviços 
de entrega para que a renda que era para circulação local, começa a ser drenada para 
as corporações com atuação global. Mas isso só foi possibilitado pela psicoesfera da 
modernidade posta em circulação no espaço urbano e no meio digital. (SILVA; 
SOUZA, 2024, p. 8)  

 

Assim, o espaço é um conjunto indissociável de um sistema de objetos e um sistema de 

ações (SANTOS, 2020). Por meio da tecnoesfera e da psicoesfera, que, juntas, formam o meio 
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técnico científico-informacional atual, as empresas-plataformas são os novos agentes 

hegemônicos atuando no espaço urbano.  

A tecnoesfera é o resultado da crescente artificialização do meio, materializada no 

espaço e que permite essa ação global das empresas de tecnologia. A psicoesfera é o resultado 

das crenças, desejos e formas de ver o mundo que inspiram comportamentos filosóficos. No 

mundo contemporâneo, o funcionamento e difusão do meio técnico-científico-informacional é 

muito mais demandante da psicoesfera (SANTOS, 2008), uma psicoesfera aderente ao processo 

de acumulação de capital que, após a sedução e o encantamento, os indivíduos aceitam e se 

adaptam mais facilmente.   

 
O empreendedorismo acaba por se impor como uma psicoesfera que prepara os 
espíritos dos trabalhadores para se adequarem aos novos rumos do mundo do trabalho 
com a crescente redução de emprego e terceirizações o que se soma ao 
aprofundamento de um Estado enxuto, no qual a redução de direitos amplia para as 
empresas oportunidades de atuar nos mercados da saúde, da educação e da 
previdência. (XAVIER, 2019, p. 217) 

 

A ordem do capital é a ordem do desemprego, da precarização e da informalidade 

visando a superexploração do trabalho. As crises de acumulação geram novos reajustes ao 

capital, logo há necessidade de produzir novas dinâmicas espaciais e sociabilidades. Isto é, 

influenciar com o auxílio dos aparelhos ideológicos de Estado (ALTHUSSER, 2022) os 

batalhadores brasileiros por meio da narrativa do “empreendedorismo”. 

Nesse contexto, o trabalho se torna categoria fundamental para a compreensão da 

organização do espaço atual. Em uma relação dialética, o espaço é transformado pelas novas 

relações sociais de produção, a sociedade também o é ininterruptamente. Dessa forma, a 

compreensão da organização espacial do comércio aglomerado de rua na Praça da Trindade 

está intrinsecamente relacionada à compreensão das novas relações de trabalho no período 

recente de difusão do capitalismo de plataformas com a digitalização do território (RIBEIRO, 

2024). 

 
A década de 2010 pode ser considerada o marco temporal da digitalização do território 
na escala global e sua profunda incidência nos lugares e no cotidiano. Quando a 
proliferação da conectividade massiva foi possibilitada pelos smartphones e demais 
dispositivos que permitem o scren-to-scren, isto é, o tela-a-tela, facilitando a 
capilarização das tecnologias digitais enquanto infraestruturas do cotidiano. Na 
sequência, a pandemia da Covid-19 inaugura na década de 2020 aprofundando ainda 
mais a digitalização do território, com a imposição da necessidade do uso das 
tecnologias digitais em quase todas as dimensões da vida. (RIBEIRO, 2024, p. 124)  
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A produção de novas materialidades nas duas últimas décadas, tendo como base a 

digitalização do território, promoveram novas técnicas e lógicas de uso do território. A 

conformação de um mundo maquínico-informacional-digital comandado por grandes 

corporações produzem um aumento da concentração da riqueza e são dirigidas e controladas 

pelo capital financeiro (RIBEIRO, 2024). 

Na Praça da Trindade, essas novas racionalidades hegemônicas e a emergência de um 

novo meio geográfico fazem com que os comerciantes dessa centralidade urbana utilizem as 

novas tecnologias de informação do circuito superior da economia – processo de drenagem do 

valor e da riqueza produzidos no circuito inferior da economia.  

Na tentativa de construir uma teoria de classes sociais para o Brasil contemporâneo, 

Souza (2010) desenvolve a ideia de se contrapor a uma dita nova classe média difundida nos 

primeiros governos Lula (2003-2010). O sociólogo busca desconstruir a ideia de renda como 

um elemento delimitador de classe para destacar a reprodução dos privilégios de classes e das 

desigualdades sociais da reprodução social no Brasil.  

Souza (2010) não trata a renda como um elemento delimitador de classe e observa uma 

enorme diversidade entre os indivíduos caracterizados como os batalhadores brasileiros. Temos 

desde os pequenos comerciantes (lojinhas de garagem, feiras, lojinhas de bairro e oficinas de 

pequeno porte) até muitos trabalhadores que saíram do setor formal da economia com o 

fechamento de algumas empresas.  

No comércio aglomerado de rua da Praça da Trindade, há a constituição desses 

batalhadores brasileiros no circuito inferior da economia urbana. Os batalhadores são efeito do 

processo de incorporação de trabalhadores excluídos do circuito superior da economia. Tem-

se, portanto, uma correlação entre a emergência dos batalhadores e as novas formas de 

organização do trabalho e da produção socioespacial contemporânea. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A urbanização brasileira caracterizada por modernizações seletivas e concentradas 

(SANTOS, 1990, 1993) é a gênese de dois subsistemas de fluxos dependentes, hierarquizados 

e antagônicos: um superior, diretamente criado pelas modernizações, e outro inferior, 

subordinado pelas modernizações (SANTOS, 2004). A concreção e a inteiração desses dois 

circuitos analisados a partir das atividades de comércio aglomerado na rua (RIBEIRO, 2012), 

na cidade de São Gonçalo-RJ (Praça Leonor Corrêa), foram marcadas pela ampliação e 

aprofundamento deste circuito inferior da economia urbana a partir das décadas de 2010-2020 

do comércio popular de rua na respectiva centralidade urbana do bairro – a Praça da Trindade, 

uma centralidade popular na cidade de São Gonçalo.  

Para tanto, abordamos as transformações socioespaciais ocorridas no lugar. O que era 

uma fazenda em seu meio rural se tornou um bairro em seu meio urbano ao longo do século 

XX. Dessa forma, deram-se as bases territoriais para a criação das dinâmicas econômicas locais 

típicas da urbe, sendo a Praça Leonor Corrêa uma importante centralidade para o 

desenvolvimento dessas atividades.  

Apresentamos as transformações nas formas-conteúdos do bairro a partir de uma 

mudança em suas construções habitacionais e também na produção socioespacial intraurbana 

do bairro, caracterizada por um centro minimante estruturado e um crescimento desordenado 

de suas extremidades geográficas, sobretudo de suas três favelas, sendo a população dessas 

áreas mais precarizadas a principal fonte de força de trabalho para o comércio popular de rua 

na centralidade do bairro.  

Em seguida, fundamentado com dados primários e secundários da realidade brasileira 

fluminense e gonçalense, associamos o período recente de aumento do desemprego, da 

precarização do trabalho com as contrarreformas neoliberais e com as perdas de direitos, o que 

acarreta no alargamento do circuito inferior da economia nesse comércio popular de rua. Dessa 

forma, a partir da teoria dos circuitos da economia urbana, mostramos os novos nexos entre o 

comércio de eixo do circuito superior, circuito superior marginal e a 

relação/subordinação/dependência do circuito inferior para com os outros dois circuitos.  

Operacionalizamos a teoria dos circuitos da economia urbana dando ênfase ao circuito 

inferior para analisar o comércio popular de rua na Praça Leonor Corrêa, o que, segundo Santos 

(2004), chamamos de flexibilidade tropical do trabalho, isto é, local em que se criam variados 
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tipos de trabalho pela economia popular não atendida pela economia moderna, pelos atores 

dominantes/hegemônicos.  

Apontamos o plexo da conjuntura político-econômica atual: reestruturação produtiva do 

capital, crise estrutural do capitalismo em uma sociedade pós-fordista, digitalização do 

território (RIBEIRO, 2024) e produção de uma psicoesfera neoliberal (DARDOT; LAVAL, 

2017; SILVA, 2024). As inovações tecnológicas comandadas pelos agentes hegemônicos 

impõem novos ritmos para a sociedade, novos ajustes que impactam a sociedade e, de forma 

dialética, o seu espaço. A intencionalidade da técnica comandada pelos grupos hegemônicos de 

tecnologia é a conformação da racionalidade neoliberal por meio do controle psíquico – o 

neoliberalismo como gestão do sofrimento psíquico (SAFATLE, 2022).  

A relação do crescimento do trabalho informal no comércio popular de rua em questão, 

portanto, tem profunda relação com as transformações no modo de produção capitalista no 

período recente com a hegemonia do capitalismo de plataformas, flexibilizando as relações de 

trabalho.  

Dessa forma, as teses defendidas por Habermas (1975) que abordam a perda da 

centralidade da categoria trabalho na sociedade contemporânea não se sustentam. O que o nosso 

objeto empírico demonstra é uma associação entre trabalho vivo e trabalho morto – mediada 

pelo meio técnico-científico-informacional.  

As novas relações sociais de produção, circulação e consumo modificaram a economia 

política da Praça da Trindade, expressão da banalização da técnica e a digitalização do território. 

Temos o global se manifestando no lugar.  

Baseado nas entrevistas realizadas com os(as) batalhadores(as) brasileiros(as) do 

comércio popular de rua na Praça Leonor Corrêa, nota-se uma nova face hegemônica da classe-

que-vive-do-trabalho do capitalismo de plataformas, que é o precariado (BRAGA, 2012). Essa 

classe é marcada por uma ampla heterogeneidade e pela racionalidade neoliberal 

hiperindividual, o que produz uma fratura na classe trabalhadora. Na Praça da Trindade, 

observamos isso pela baixa articulação coletiva dos sujeitos e pela individualização das 

atividades em cada barraquinha.   

Destarte, chegamos à conclusão que o homem lento (SANTOS, 2008) do comércio 

popular de rua da Praça da Trindade, inserido na economia popular e no circuito inferior da 

economia urbana, é resultado e produto de uma sociedade burguesa que está em disputa e que 

se reinventa com as necessidades de novos ajustes do capital – o que impacta a sociedade e o 

espaço urbano. 
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Portanto, uma nova arquitetura social comandada pelo capital financeiro está sendo 

construída nesses espaços periféricos balizadas pela produção no espaço urbano de uma 

psicoesfera associada ao empreendedorismo, que fragmenta os sujeitos sociais, retira o 

componente de classe e os coloca como concorrentes, impedindo atualmente uma agenda 

coletiva que coloque aquele território como uma obra de todos.  

Em suma, esses batalhadores e batalhadoras do Brasil resultam da exclusão feita pelo 

circuito superior da economia – em um contexto mais amplo e histórico de um país marcado 

em sua formação socioespacial pela desigualdade e tendo o trabalho simples/precarizado como 

motor necessário para o desenvolvimento do capitalismo.  

Por fim, vemos um potencial do mercado socialmente necessário nas dinâmicas 

econômicas locais produzindo uma dialética de valores subjetivos da racionalidade dominante, 

como também uma possibilidade de uma reprodução ampliada da vida – balizada em trocas 

solidárias. É necessário, para tanto, o desenvolvimento de uma nova consciência política em 

que os batalhadores, que têm a inventividade e a viração como principais características, criem 

novas estratégias coletivas para defender o seu interesse em comum: a territorialidade do 

comércio popular de rua da Praça da Trindade.  
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